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  PREFAZIONE


  Il volume Coisa julgada: aspectos comparados Brasil-Itália è il frutto della collaborazione fra la Facoltà di Giurisprudenza dell’Università Federale di Minas Gerais e la Facoltà di Giurisprudenza dell’Università degli Studi di Milano, i cui rapporti accademici hanno avuto modo di riattivarsi da fine 2019, a seguito del soggiorno presso l’Ateneo milanese di uno dei curatori del presente volume.


  L’occasione è stata utile per avviare un dialogo su temi di interesse per il diritto sia brasiliano, sia italiano. Il confronto si è sviluppato, in particolare, su uno dei temi classici del processo civile, la cosa giudicata, oggetto peraltro di un ravvivato dibattito in Brasile, in ragione della nuova disciplina dell’estensione dell’accertamento alle questioni pregiudiziali di merito (art. 503 c.p.c. brasiliano). Noto è che molto deve l’elaborazione della cosa giudicata in Brasile alla dottrina italiana e, in particolare, al pensiero di Enrico Tullio Liebman, ragione per cui da sempre la comparazione con l’ordinamento italiano si presenta particolarmente proficua per lo studioso brasiliano.


  Con queste premesse è maturata l’idea di organizzare un convegno sul tema: le Jornadas de Estudo Ítalo-Brasileiras sobre Coisa julgada. L’evento – che è stato realizzato con il supporto dell’Instituto Brasileiro de Direito Processual - IBDP e dell’Instituto de Direito Processual – IDPro – si è svolto in quattro giornate, dal 29 marzo 2021 al 30 aprile 2021 e ha visto partecipare studiosi sia italiani, sia brasiliani. Gli scritti raccolti nel presente volume consistono nelle relazioni e negli interventi al Convegno, suddivisi per gli argomenti cui ciascuna delle quattro giornate di studio è stata dedicata: limiti soggettivi del giudicato; modifica della domanda e giudicato; limiti oggettivi del giudicato; e, infine, contrasto di giudicati.1


  L’auspicio è che questa prima iniziativa possa rinnovare e rafforzare i legami tra le due Università, risalenti nel tempo quando, nel secolo scorso, Liebman, già professore ordinario di diritto processuale civile e Preside della Facoltà di Giurisprudenza dell’Università degli Studi di Milano, aveva insegnato, nel 1940, proprio all’Universidade Federal de Minas Gerais.


  Belo Horizonte – Milano, giugno 2022.


  Érico Andrade
Juliana Cordeiro de Faria
Martino Zulberti


  


    1. Le registrazioni delle Jornadas de Estudo Ítalo-Brasileiras sobre Coisa julgada sono disponibili sul canale Youtube dell’Instituto de Direito Processual – IDPro al seguente link: https://www.youtube.com/channel/UCmYUIoYwd4aGGdHQMEM71JQ.↩
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  BREVES CONSIDERAÇÕES SOBRE O TEMA 
DOS LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA 
NA ITÁLIA1


  Laura Baccaglini


  Professora-Associada na Università degli Studi di Trento.


  Sumário: 1.1 Perfis introdutórios – 1.2 Posição do problema – 1.3 A solução fundada na chamada eficácia generalizada da coisa julgada – 1.4 A reconstrução preferível do problema que valoriza a norma do art. 2.909 do Código Civil – 1.5 Os limites subjetivos da coisa julgada no pensamento de E.T. Liebman – 1.6 A reconstrução da eficácia subjetiva da coisa julgada segundo a teoria chamada de dependência civilista. Alguns acenos para reflexão – 1.7 Bibliografia essencial.
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  Arquivo on-line



  
    1. Texto traduzido por Érico Andrade, Professor de Direito Processual Civil da UFMG.↩
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  LIMITES SUBJETIVOS DA COISA JULGADA NO DIREITO BRASILEIRO: UMA RÁPIDA COMPARAÇÃO COM O DIREITO ITALIANO


  Érico Andrade


  Professor Adjunto da Faculdade de Direito da UFMG.


  Sumário: 2.1 Introdução – 2.2 Limites subjetivos da coisa julgada: a linha mestra do contraditório – 2.3 Possibilidade de extensão dos limites subjetivos em casos especiais previstos na legislação – 2.4 Limites subjetivos da coisa julgada e desconsideração da personalidade jurídica no direito brasileiro – 2.5 Litisconsórcio e processo coletivo – 2.6 Referências bibliográficas.



  2.1 Introdução


  A doutrina aponta que três aspectos centrais a serem afrontados no estudo da coisa julgada dizem respeito aos seus limites objetivos, subjetivos e temporais, ou seja, o que determina a sentença, em relação a quem e até quando.1


  Em tal contexto, segundo abalizada opinião doutrinária, o tema dos limites subjetivos da coisa julgada é fundamental e antecede logicamente os demais temas e discussões que giram em torno da coisa julgada,2 donde ter sido o tema de abertura dos debates e discussões sobre coisa julgada no ambiente comparado entre Brasil e Itália que deu origem à presente coletânea.3


  O problema dos limites subjetivos da coisa julgada se coloca praticamente quando se chega à conclusão de que uma sentença anterior é relevante para a decisão de uma segunda causa, em que surge um terceiro como parte e que não participou no primeiro processo. Do contrário, se a primeira sentença é irrelevante em relação ao segundo processo, não se coloca o problema dos limites subjetivos, pois a sentença será indiferente para terceiro que se insere como parte no segundo processo, sem ter sido parte no primeiro processo.4


  Nesse sentido, o problema dos limites subjetivos da coisa julgada consiste propriamente em estabelecer quando a coisa julgada formada no primeiro processo se aplica a um segundo processo com partes diversas. Por isso, excluem-se, de plano, os casos dos terceiros indiferentes, e o estudo deve se concentrar nos casos em que os terceiros podem ser potencialmente atingidos ou prejudicados pela sentença proferida no primeiro processo, vez que titulares de situação jurídica dependente daquela analisada no primeiro processo em que se formou a coisa julgada e em que não figuraram como parte.5


  2.2 Limites subjetivos da coisa julgada: a linha mestra do contraditório


  A regra básica que classicamente vem do aforismo latino res iudicata inter partes é no sentido de que a coisa julgada produz efeito somente para os sujeitos que revestiram a qualidade de parte no processo em que proferida a sentença.6


  Daí, como bem destaca a doutrina italiana, o princípio do contraditório é a primeira e fundamental regra que orienta a solução do problema dos limites subjetivos da coisa julgada, e, em linha de tendência, é possível indicar que qualquer extensão subjetiva da eficácia da sentença passada em julgado esbarra no princípio do contraditório, pois se estaria a aplicar ou estender a coisa julgada para terceiro que não teve oportunidade de se defender.7


  O direito brasileiro, pode-se afirmar, se alinha com tal perspectiva, uma vez que o art. 5º, LIV e LV, da Constituição, assegura que ninguém será privado de seus bens sem o devido processo legal, permeado pela ampla defesa, cenário que se confirma nas normas fundamentais do CPC/15, em que o art. 9º prevê que, como regra, não se proferirá decisão contra uma das partes sem sua prévia oitiva; e vem reforçado no art. 506, quando dispõe que a sentença faz coisa entre as partes e não prejudica terceiros.8


  Como se pode perceber, tema central em relação aos limites subjetivos da coisa julgada gira em torno da perspectiva de a sentença passada em julgado prejudicar terceiros, hipótese em que o terceiro vê seu direito de defesa violado, cenário que não se coloca quando o terceiro é beneficiado pela coisa julgada e, por isso, se tem admitido a extensão da coisa julgada para beneficiar terceiro, caso em que não se poderia falar propriamente em violação ao seu direito de defesa.9


  O direito brasileiro, no âmbito do CPC/15, também se alinhou a tal perspectiva ao promover interessante atualização legislativa em confronto com o CPC/73, que previa em seu art. 472 que a “sentença faz coisa julgada entre as partes as quais é dada, não prejudicando, nem beneficiando terceiros”; e agora se dispõe, no vigente art. 506, que a sentença não pode prejudicar terceiros. Por conseguinte, passa a ser agora admissível a possibilidade de extensão da coisa julgada para beneficiar terceiros.10


  2.3 Possibilidade de extensão dos limites subjetivos em casos especiais previstos na legislação


  Não obstante a linha fundamental de a coisa julgar não apanhar o terceiro para prejudicá-lo, tendo em vista a barreira do contraditório, é certo que o direito positivo pode – diante do confronto entre o contraditório, de um lado, e da tutela jurídica efetiva, que se viabiliza por meio do direito de ação, de outro, aliada, ainda, à segurança e certeza jurídicas11 – prever contextos especiais de extensão da coisa julgada para atingir terceiros,12 fundado em aspectos de direito processual, confronto entre direito de ação e direito de defesa, ou mesmo por razões ligadas ao direito substancial.13


  Os direitos positivos brasileiro e italiano, por exemplo, preveem, nos seus respectivos códigos de processo (art. 109, § 3º; e art. 111, n. 4), interessante hipótese de natureza processual para extensão da coisa julgada em relação a terceiro, quando este último adquire, por ato entre vivos, a coisa ou direito litigioso no curso do processo, uma vez que neste caso o autor propôs corretamente a ação contra a parte certa, tendo a situação se alterado no curso do processo, com a aquisição do bem ou direito litigioso pelo terceiro. Deve, com isso, prevalecer o direito à tutela jurisdicional conferida ao autor no confronto com o direito de defesa, com a aplicação da coisa julgada em prejuízo do terceiro.14


  No campo do direito substancial, tema que assume relevância na discussão dos limites subjetivos da coisa julgada é aquele das situações jurídicas “plurissubjetivas”, como nas hipóteses de obrigações subjetivamente complexas que surgem, por exemplo, no âmbito das obrigações solidárias ou divisíveis; ou no caso de relações obrigacionais plurilaterais ou bilaterais com partes coletivas; ou ainda, na comunhão de direito reais; ou mesmo no caso de deliberações no âmbito de grupos organizados, como ocorre nas associações, nos condomínios e nas sociedades.15


  Nesses casos, como destaca a doutrina, via de regra, os titulares dos direitos subjetivos podem demandar em juízo de forma independentemente uns dos outros, de modo que a sentença favorável pode beneficiar os outros titulares; mas aquela desfavorável ao autor, não estenderia seus efeitos para os outros titulares, pois também aqui incidiria a regra que que a coisa julgada não pode prejudicar terceiros.16 Já em relação ao polo passivo, tendencialmente pode haver formação de litisconsórcio passivo, inclusive como litisconsórcio necessário em alguns casos, em que todos devem ser demandados.17 Todavia, o legislador pode realizar opção no sentido de não obrigar ou exigir a formação do litisconsórcio, como ocorre, por exemplo, no caso das obrigações solidárias, em que cada um dos obrigados pode responder pela dívida toda e, uma vez condenado, surge a questão da extensão da coisa julgada para os demais coobrigados, questão que, como regra, tenderia a ser respondida no sentido de que a sentença não pode prejudicar os terceiros, ou seja, os demais obrigados que não foram parte no processo.18


  Aliás, o CPC/15 confirma e reforça especificamente tal perspectiva quando – além da já citada previsão geral de a coisa julgada não prejudicar terceiros contida no art. 506 – dispõe no art. 513, § 5º, que o “cumprimento da sentença não poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não tiver participado da fase de conhecimento”. Noutras palavras, não se pode pretender estender a coisa julgada para terceiros em relação ao resultado da fase de conhecimento, quais sejam, os demais coobrigados.


  Essa mesma orientação geral, de impossibilidade de a coisa julgada prejudicar terceiros foi recentemente reafirmada no direito brasileiro em decisão do Superior Tribunal de Justiça, na qual se destacou que a “coisa julgada inter partes é a regra em nosso sistema processual, inspirado nas garantias constitucionais da inafastabilidade da jurisdição, do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa”, ou seja, no “sistema processual brasileiro, ninguém poderá ser atingido pelos efeitos de uma decisão jurisdicional transitada em julgado, sem que se lhe tenha sido garantida efetiva participação, mediante o devido processo legal, assegurado o contraditório e a ampla defesa”, e por isso se conclui que nos “termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a sentença não poderá prejudicar terceiro, em razão dos limites subjetivos da eficácia da coisa julgada”.19


  Por essa razão, entende-se que a coisa julgada formada no processo que envolve o credor e um dos devedores solidários não pode, via de regra, prejudicar os demais devedores solidários que não foram parte no processo, porque não há na legislação processual ou civil previsão expressa de tal extensão subjetiva.20 Da mesma forma, o devedor solidário que pagou a integralidade do débito no âmbito da condenação judicial, quando exercer o direito de regresso contra os demais devedores solidários, não pode pretender vinculá-los à coisa julgada formado no processo em que foi condenado a pagar toda a dívida, e, por isso, os demais devedores solidários podem se defender de forma ampla, por não se vincularem à coisa julgada formada no processo anterior em que não figuraram como parte.21


  Deve-se, pois, reforçar a regra res iudicata inter partes que, como muito bem destaca a doutrina, excluí a possibilidade, em linha de tendência, de a coisa julgada prejudicar sujeito diverso das partes no processo, de modo que não se pode pretender inserir tais terceiros, por exemplo, no âmbito da execução da sentença, salvo previsão legal expressa.22


  2.4 Limites subjetivos da coisa julgada e desconsideração da personalidade jurídica no direito brasileiro


  Outra questão interessante que pode surgir no direito brasileiro, advém, por exemplo, da aplicação do novo incidente de desconsideração da personalidade jurídica, regulado no CPC/15 nos arts. 133/137, especialmente no caso de o incidente ser instaurado na fase de cumprimento de sentença (art. 134), em que foi condenada a sociedade, devedora originária, por sentença passado em julgado e, diante da falta de patrimônio da sociedade para responder pelo débito, se pretende atingir, na fase de execução, o sócio.


  Neste caso, poderia o sócio, que até então não fazia parte do processo, defender-se no incidente de desconsideração de forma ampla, mesmo na fase de execução de sentença, podendo questionar quaisquer aspectos do débito ou da condenação efetivada na sentença passada em julgado; ou, diversamente, a sua defesa deveria ficar adstrita às matérias impugnáveis na fase de execução ou a alegação do não cabimento da desconsideração da personalidade jurídica?


  A resposta parece se encaminhar no sentido positivo (possibilitando a discussão ampla do débito mesmo acobertado por coisa julgada formada no processo proposto pelo credor apenas contra a sociedade), considerando o contraditório efetivo implementado como norma fundamental do CPC/15, especialmente nos art. 9º e 10, complementados pelos arts. 506 e art. 513, § 5º. O que significa dizer que o sócio poderia se defender amplamente não só quanto ao não preenchimento dos pressupostos para estender-lhe a responsabilidade patrimonial por dívida alheia (ou seja, quanto à ausência dos pressupostos da desconsideração da personalidade jurídica), mas também em relação a quaisquer aspectos ligados ao próprio débito,23 inclusive no âmbito de cumprimento de sentença, já que não figurou como parte no processo em que proferida a condenação e, por isso, a sentença proferida contra a pessoa jurídica não faz coisa julgada em relação ao sócio e, por consequência, não poderia prejudicá-lo (art. 506, CPC/15).24


  Essa parece a melhor solução, pois, salvo disposição expressa de alguma norma substancial ou processual, atingir o sócio com a coisa julgada formada entre o credor e a devedora pessoa jurídica, para estender a esse mesmo sócio a condenação passada em julgada, sem lhe possibilitar a discussão da própria dívida, quando demandada sua responsabilização na fase de execução, por meio do incidente de desconsideração da personalidade jurídica, se tem, de fato, a perspectiva da violação do princípio do contraditório, pois o sócio, por escolha do credor – que poderia, por exemplo, ter feito a opção pela inserção do sócio desde logo na petição inicial (art. 134, § 2º, CPC/15) – só veio a ser demandado no momento da execução, após o trânsito em julgado da condenação da sociedade, razão pela qual não poderia ser assujeitado à coisa julgada anterior25.


  2.5 Litisconsórcio e processo coletivo


  Outros dois temas que se inserem na temática dos limites subjetivos da coisa julgada, mas que os estreitos limites deste trabalho impedem de adentrar, em razão das peculiaridades de cada qual, dizem respeito ao cenário do processo coletivo e do litisconsórcio.


  Com efeito, nos processos coletivos mostra-se de grande relevância o debate e análise dos limites subjetivos da coisa julgada, pois a atuação de órgãos e entidades fundados na sistemática da substituição processual (art. 18, CPC/15) impacta nas discussões dos limites subjetivos da coisa julgada, surgindo a diferenciação de regime aplicável dependendo do tipo de direito objeto do processo coletivo e da distinção da extensão em relação aos demais colegitimados e aos substituídos processualmente (art. 103, Lei 8.078/90).26


  Da mesma forma, também a temática do litisconsórcio guarda relação com os limites subjetivos da coisa julgada, em que o CPC/15, por exemplo, apresenta, no art. 115, regramento diferenciado, no sentido de nulidade da sentença proferida sem a integração ao contraditório de todos os legitimados no caso de necessidade de decisão uniforme para todos; ou de ineficácia da sentença para os que não integraram o processo nos casos em que não há exigência de decisão uniforme para todos.27
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